
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 843.085 - SP (2016/0013408-2)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MANZANO & LIMA LTDA - EPP 
ADVOGADOS : PATRÍCIA MADRID BALDASSARE 
  RODRIGO FREITAS DE NATALE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFERECIMENTO À 
PENHORA DE DEBÊNTURES DA COMPANHIA VALE DO RIO DOCE. 
OFENSA À ORDEM DE GRADAÇÃO. RECUSA JUSTIFICADA. 
INCIDÊNCIA DA SUMULA 83/STJ.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou o 
entendimento de que, não obstante a possibilidade de as debêntures da 
Vale do Rio Doce serem nomeadas à penhora, em razão de sua baixa 
liquidez e difícil alienação, é válida a recusa da exequente, diante da 
ordem de preferência estipulada no art. 11 da Lei 6.830/80.
2. Incide o óbice constante da Súmula 83/STJ, extensível aos recursos 
interpostos com fundamento na alínea "a", do permissivo constitucional: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 10 de março de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 843.085 - SP (2016/0013408-2)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MANZANO & LIMA LTDA - EPP 
ADVOGADOS : PATRÍCIA MADRID BALDASSARE 
  RODRIGO FREITAS DE NATALE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Cuida-se de agravo regimental interposto contra 

decisão que negou provimento a agravo em recurso especial.

A agravante argumenta que a decisão deve ser reconsiderada, "posto que 

a partir do momento em que se restringe o direito do Executado a oferecer somente 

dinheiro como garantia do débito, por ser o primeiro item da ordem disposta no art. 11 

da Lei n. 6.830/80, acaba negando vigência aos demais dispositivos 

infraconstitucionais que asseguram o direito do débito ser garantido também com 

bens".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 843.085 - SP (2016/0013408-2)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora):  Verifica-se que a parte agravante não 

trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. Assim, 

mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, nos seguintes 

termos:

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, em oposição a acórdão que reconheceu a possibilidade de 
recusa de debêntures como garantia de execução fiscal.
A agravante alega violação dos arts. 620 do CPC e 11 da LEF, uma vez 
que deve ser observado o princípio da menor onerosidade ao devedor e 
que as debêntures têm liquidez, podendo, por tal razão, ser ofertadas à 
penhora.
É o relatório. 
Como bem consignou a decisão agravada, a análise da tese de violação 
do art. 620 do Código de Processo Civil esbarra na impossibilidade de 
incursão na seara probatória dos autos, com aplicação da Súmula 7/STJ.
No mérito, a jurisprudência é pacífica quanto à possibilidade de recusa de 
debêntures da Vale do Rio Doce, conforme se dessume dos seguintes 
precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA DE 
DEBÊNTURES DA VALE DO RIO DOCE. RECUSA JUSTIFICADA 
DA FAZENDA PÚBLICA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
PRECEDENTES: RESP. 1.186.327/SP, REL. MIN. NANCY 
ANDRIGHI, DJE 19.09.2013 E AGRG NO ARESP 304.865/SP, REL. 
MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 14.06.2013. AGRAVO 
REGIMENTAL DA EMPRESA DESPROVIDO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou o 
entendimento de que, não obstante a possibilidade de as debêntures 
da Vale do Rio Doce serem nomeadas à penhora, em razão de sua 
baixa liquidez e difícil alienação, é válida a recusa do exequente, 
diante da ordem de preferência estipulada no art. 11 da Lei 6.830/80.
Precedentes recentes: REsp. 1.186.327/SP, Rel. Min. NANCY 
ANDRIGHI, DJe 19.09.2013; e AgRg no AREsp 304.865/SP, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 14/6/2013.
2.   Agravo Regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp 489.108/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/5/2014, DJe 
6/6/2014)

TRIBUTÁRIO. NOMEAÇÃO À  PENHORA  DE  DEBÊNTURES  
EMITIDAS  PELA COMPANHIA VALE DO RIO DOCE. 
POSSIBILIDADE DE RECUSA PELA FAZENDA PÚBLICA. 
DESOBEDIÊNCIA À ORDEM LEGAL.
1. As debêntures da Companhia Vale do Rio Doce são passíveis de 
penhora em sede de execução fiscal. Todavia, a possibilidade de 
penhora das debêntures não se confunde com a possibilidade de 
sua recusa pela Fazenda Pública credora, diante da ofensa à ordem 
legal (art. 655 do CPC e art. 11 da Lei n. 6.830/80).
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, é legítima a recusa de bem 
nomeado à penhora por ofensa à gradação legal.
3. Ausência de violação do art. 620 do CPC, pois a recusa do credor 
não importa violação do princípio da menor onerosidade, visto que a 
execução se dá também no interesse da satisfação do credor.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 304.865/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 6/6/2013, DJe 14/6/2013)

Aplica-se, portanto, o óbice constante da Súmula 83/STJ, extensível aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea "a", do permissivo 
constitucional: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1496478 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2016 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0013408-2 AREsp 843.085 / SP

Números Origem:  00211679720134030000  00331622520124036182  201303000211672  331622520124036182

PAUTA: 10/03/2016 JULGADO: 10/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANZANO & LIMA LTDA - EPP
ADVOGADOS : RODRIGO FREITAS DE NATALE E OUTRO(S)

PATRÍCIA MADRID BALDASSARE
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MANZANO & LIMA LTDA - EPP
ADVOGADOS : RODRIGO FREITAS DE NATALE E OUTRO(S)

PATRÍCIA MADRID BALDASSARE
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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